

REQUERIMENTO _________/2020
Valinhos, aos 28 de maio de 2020. 
Exma. Presidente,
Nobres Vereadores 

O vereador EDSON ROBERTO SECAFIM, no uso de suas atribuições legais, requer após aprovação em plenário, que seja encaminhado à Presidência desta Casa de Leis, requerendo parecer jurídico da seguinte indagação:
CONSIDERANDO a resposta da Municipalidade do Requerimento 589/20- CMV, da qual destaco, a seguir, as respostas dos itens 01 e 05:
01) A instalação foi realizada na gestão anterior, não sendo do nosso conhecimento e não quaisquer que possam informar o que é solicitado.
05) No início desta gestão, foi verificado que os equipamentos instalados na Praça se encontravam danificados e fora de operação (queimados), desta forma foi realizada a retirada dos mesmos do local. Verificou-se na oportunidade que os danos sofridos pelos equipamentos decorrem de má instalação, tendo em vista que a caixa de distribuição dos equipamentos encontrava-se abaixo da pingadeira do telhado do banheiro público, sendo do conhecimento geral que os equipamentos elétricos e água, não configuram uma boa conjunção que permita longevidade do seu funcionamento. 
Contudo, segue a resposta do requerimento nº. 267/20- CMV, que informa que a internet pública da Praça Washington Luiz foi instalada por empresas que deviam a contrapartida para a Municipalidade, assim descritas: 
TERMO  DE COMPROMISSO FIRMADO COM AVITA CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA. PA: Nº. 14.794/2012
Instalação de “ SmartPlances” na Praça Washington Luiz: R$ 60.000,00
TERMO DE COMPROMISSO COM VILA ITÁLIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIO LTDA. PA: 6.096/2015 
Instalação de “ SmartPlances” na Praça Washington Luiz: R$ 132.059,03
TERMO DE COMPROMISSO FIRMADO COM CM3 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. PA: Nº. 20.066/2011
Instalação de “ SmartPlances” na Praça Washington Luiz: R$ 78.908,75

	PA: 14.794/2012
	R$ 60.000,00

	PA: 6.096/2015
	R$ 132.059,03

	PA: 20.066/2011
	R$ 78.908,75

	TOTAL: 
	R$ 270.967,78


01) CONSIDERANDO as inconsistências do Exmo. Prefeito na Resposta do Requerimento 587/20- CMV, uma vez que na resposta ao Requerimento 267/20-CMV fica claro que a atual Administração possui pleno conhecimento das empresas que executaram a instalação de internet da Praça Washington Luiz, e ainda, que o Exmo. Prefeito possui pleno conhecimento de que os equipamentos instalados foram retirados na atual gestão, conforme resposta do requerimento 587/20- CMV. Sendo assim, o Exmo. Prefeito supostamente violou a defesa do erário ao não adotar qualquer medida de caráter administrativo ou judicial em defesa do patrimônio, além de permanecer a Praça Washington Luiz sem qualquer equipamento de internet, prejudicando a população, causando aos cofres públicos um prejuízo, conforme resposta do Requerimento 267/20 – CMV, de R$ 270.967,78 (duzentos e setenta mil, novecentos e sessenta e sete reais e setenta e oito centavos). 
O artigo 370 da Lei Municipal 2.018/1986 aduz que:
Artigo 370 - A autoridade que tiver ciência ou notícia de qualquer irregularidade no serviço público é obrigado a denunciá-la ou promover sua imediata apuração, mediante sindicância.

Os Artigos 10, 10-A e 11 da Lei nº. 8.429/192 de Improbidade Administrativa aduzem que:  
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:
Art. 10-A.  Constitui ato de improbidade administrativa qualquer ação ou omissão para conceder, aplicar ou manter benefício financeiro ou tributário contrário ao que dispõem o caput e o § 1º do art. 8º-A da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.  (Incluído pela Lei Complementar nº 157, de 2016)  (Produção de efeito)
Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência;

II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;

III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e que deva permanecer em segredo;

IV - negar publicidade aos atos oficiais;

V - frustrar a licitude de concurso público;

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;

VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço.

VIII - descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização e aprovação de contas de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas.    (Vide Medida Provisória nº 2.088-35, de 2000)       (Redação dada pela Lei nº 13.019, de 2014)       (Vigência)
IX - deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibilidade previstos na legislação.         (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)       (Vigência)
X - transferir recurso a entidade privada, em razão da prestação de serviços na área de saúde sem a prévia celebração de contrato, convênio ou instrumento congênere, nos termos do parágrafo único do art. 24 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.               (Incluído pela Lei nº 13.650, de 2018)
Diante das inconsistências da resposta do Exmo. Prefeito ao requerimento 589/20-CMV, fica evidente que o Chefe do Executivo faltou com a verdade perante esta Câmara Municipal, o que se comprova com a simples confrontação daquela com a resposta ao Requerimento 267/20- CMV, configurando inequívoca negligência com a defesa do patrimônio público municipal, causando danos ao erário e à população que deveria ser beneficiada pela internet na praça Washington Luiz e não pode usufruir do serviço prometido e contratado pelo fato de não existir qualquer equipamento de internet na referida praça:   
Diante do exposto, requer parecer Jurídico desta Casa de Leis diante da infundada alegação do Exmo. Prefeito nas respostas do Requerimento 589/20, comprovando que o sr. Chefe do Executivo foi omisso e negligenciou a defesa ao erário, causando prejuízo aos cofres públicos de R$ 270.967,78 (duzentos e setenta mil, novecentos e sessenta e sete reais e setenta e oito centavos), uma vez que, conforme resposta do requerimento 267/20 – CMV possui pleno conhecimento das empresas que instalaram os equipamentos de internet na Praça Washington Luiz, inoperantes e retirados pela atual gestão devido aos danos sofridos na instalação, conforme alegado na resposta ao mencionado Requerimento. Nestes termos, o Exmo. Prefeito violou o artigo 1º e seus incisos do Decreto Lei 267/67, o artigo 370 da Lei Municipal 2.018/1986, e os artigos da Lei Federal  8.429/1992 e demais legislação aplicável nesta situação, em que o patrimônio público consta violado e sem defesa, apontando o parecer ora requerido qual procedimento que esta Câmara Municipal deverá adotar diante das irregularidades apontadas e do prejuízo causado ao erário e à população valinhense.
E, ainda, requer orientação do corpo Jurídico da Câmara Municipal diante da omissão do Executivo em defesa do erário público de como proceder em relação às empresas  e seus equipamentos que foram instalados de forma inadequada, inviabilizando o perfeito funcionamento da rede pública de wifi contratada, conforme item 05 da resposta do Requerimento 589/20- CMV , para que  estas empresas serem responsabilizadas e obrigadas a instalarem novos equipamentos na praça Washington Luiz, com o devido ressarcimento ao erário público e reparação dos danos causados à população. 
EDSON ROBERTO SECAFIM

VEREADOR - PTB
